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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº.170 /2010
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Faz manifestação sobre Projeto de Lei a ser submetido à sanção do governador do Estado. 

Processo nº. 157/2010

Interessado: Secretaria de Governo do Estado

Assunto: Projeto de Lei
Relator: cons. Antonio Fonseca dos Santos Neto

Trata o presente de pedido de manifestação deste Conselho, com cláusula de urgência, oriundo da Secretaria de Governo do Estado do Piauí, acerca de Projeto de Lei aprovado pela Assembléia Legislativa que dispõe “sobre a implantação da Semana de Estudos da Constituição Federal, Constituição Estadual do Piauí e Lei Orgânica Municipal (do respectivo Município de instalação da unidade escolar), nas escolas públicas da rede estadual do Piauí, contendo outras providencias” (fls. 01).

A matéria foi votada pela Assembléia Legislativa e subiu à governadoria estadual com a finalidade de receber a sanção, ou o veto, do governador do Estado. 

Um exame do texto do Projeto de Lei permite inferir a sua pertinência, pois fixa como objetivo central o de buscar-se com a implantação de tal Semana “conscientizar os alunos sobre a importância de” estudar as sobreditas leis magnas dos três entes federativos pelos quais se organiza a vida política e administrativa brasileira, na qual todos os cidadãos estão imersos como parte essencial.

Acrescenta o texto legal projetado que essa conscientização deva significar antes de mais nada a aquisição pelos estudantes de um “instrumento que [garanta] os seus direitos e deveres como cidadãos, para a construção de uma sociedade melhor e mais justa”.

Qualquer contemplação, ainda que empírica, do processo de percepção cívica dos brasileiros sobre suas leis constitucionais, logo permite notar o quanto elas estão pouco assimiladas que instrumentos fundamentais a estruturar a vida das pessoas em sua convivência coletiva. Em regra, são leis associadas apenas ao que se convencionou chamar de “vida política”, algo que milhões de patrícios não percebem como do seu pertencimento. Nesse sentido, tome-se como exemplo o completo desconhecimento dos munícipes sobre suas constituições municipais, chamadas em nosso ordenamento, para diferenciar das estaduais e da federal, de Lei Orgânica Municipal. Pelo jeito como funciona a vida social, essa Lei Orgânica deveria ser a mais conhecida e detidamente estudada, pois é a que vincula, imediatamente, a vida comum e cotidiana das pessoas na construção perene das condições de exercício de sua cidadania ativa. Mas a maioria nem sabe que o município tem uma Constituição, a começar dos pais e professores.

Independente de lei específica que o obrigue, o estudo e o conhecimento de tal legislação deveria transversalizar o conjunto da ação educativa-escolar. Mas impressiona como a Escola que se tem privilegia as abordagens do distante, do suposto, do que é supostamente próprio da vida dos outros, de uma alteridade apenas idealizada em padrões cujo substrato é a história de outras realidades fora do cotidiano do educando a ela vinculado.

Quem sabe, com efeito, essa Semana de Estudos constitucionais, agora se fazendo por força de lei, obrigação institucional, possa melhorar a cultura cívica do direito-dever da cidadania. A lei sozinha, sem instrumentos garantidores de sua efetividade, talvez não o fará. Mas se ela se fizer valer e vier a ensejar mecanismos de sua execução, como, por exemplo, a qualificação de pessoas para animá-las, a começar pelos professores, certamente os bons resultados se farão notar. Não deixa de revelar certa ironia a adoção de uma lei que obrigue dar conhecimento de outras leis; leis estas outras, de entre elas a que veda que a ninguém é dado o direito de dizer que não conhece a lei.

A previsão é de que aconteçam tais ações, anualmente, na primeira semana de outubro, porque é a semana em que as constituições aniversariam, a começar pela Carta Magna de 1988, promulgada num dia 5 de outubro. Não deixa de ser positiva a fixação desse tempo, porque de dois em dois anos vem a coincidir com a culminância dos processos político-eleitorais, épocas de maior fluidez do debate sobre os caminhos da vida coletiva. Tais semanas devem se constituir em acontecimentos ancorados na Escola, mas devem ser promoções que mobilizem as forças que movimentam a vida local, com as e para além de suas dimensões institucionalizadas e devem integrar a programação pedagógica curricular das escolas, através de seus diferentes componentes e áreas. 

É, pois, oportuna à aprovação da matéria. A administração púbica estadual e municipal faça o devido detalhamento de sua aplicação, provenha de meios os sistemas escolares para que a executem. 

O governador do Estado faça a sanção que lhe compete.
É a manifestação deste Conselho Estadual de Educação.

E é o parecer deste relator, s.m.j.
Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 24 de maio de 2010.

                       Cons.Antonio Fonseca dos Santos Neto – Relator.
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator.

                                                 Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio

                                                                 Presidente do CEE/PI
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